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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 163   , DE 03 DE JANEIRO DE  2011

Cria o Programa de Apoio ao Empreendedorismo na
Paraíba – Empreender PB, redenominando o Programa
“Meu Trabalho”, institui o Fundo de Apoio ao
Empreendedorismo – FAE, estabelece regra para gestão e
funcionamento do Programa renomeado e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 63, § 3º, da Constituição do Estado, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º  Denomina-se “Programa de Apoio ao Empreendedorismo na Paraíba
– Empreender PB” o Programa “Meu Trabalho”, código “5084”, disposto na Lei nº 8.484, de
09 de janeiro de 2008, que aprovou o Plano Plurianual 2008/2011, vinculado à Secretaria de
Estado do Turismo e do Desenvolvimento Econômico, com o mesmo código e as mesmas ações.

Parágrafo único.  A Subsecretaria Executiva do Programa Empreender PB é
responsável pela operacionalização e administração das medidas necessárias à implementação do
Programa a que se refere o caput deste artigo, podendo para tanto, na forma da lei,  firmar
convênios, contratar serviços, estabelecer parcerias e adotar as iniciativas indispensáveis ao bom
cumprimento dos objetivos compreendidos por tais ações, fazendo uso dos seus recursos
institucionais e dos que forem destinados na presente Lei.

Art. 2º  O Programa Empreender PB tem como prioridade a concessão de
crédito produtivo com o objetivo de incentivar a geração de ocupação e renda entre os
microempreendedores populares, destinando-se a:

I – aumentar as oportunidades de emprego através da criação, ampliação,
modernização, transferência ou reativação de pequenos negócios, formais e informais, através de
empréstimos de recursos financeiros aos empreendedores;

II – elevar a qualidade de vida da população pela criação de fontes de renda segura e
consistente, que proporcione sustento às famílias de empreendedores, em particular, às de baixa renda;

III – promover a capacitação e a qualificação gerencial de empreendedores e
gestores de pequenos negócios, visando a aprimorar suas aptidões e assegurar acesso à inovação
tecnológica que lhes garanta maior eficiência produtiva e competitividade no mercado;

IV – promover sistemas associativos de produção mediante a criação e a
manutenção de centrais de compras, de produção e vendas, sob a gestão dos empreendedores,
formais e informais, de pequenos negócios;

V – oferecer infra-estrutura para facilitar escoamento da produção e possibilitar
o acesso dos pequenos empreendedores ao sistema de comercialização;

VI – viabilizar a participação de pequenos negócios, formais e informais em feiras e
exposições onde quer que sua presença possa contribuir para o desenvolvimento de suas atividades; e

VII – apoiar e estimular a criação de organizações e mecanismos de microcrédito.

§ 1º Considera-se microempreendedor popular a pessoa física, jurídica ou qualquer
outra forma associativa de produção ou trabalho de micro e pequeno porte.

§ 2º  Poderão receber aporte de recursos do Empreender PB os
microempreendedores populares, nos termos de regulamentação desta Medida Provisória.

Art. 3º  Para os efeitos desta Medida Provisória, considera-se microcrédito o
crédito concedido para o atendimento das necessidades financeiras de microempreendedores
populares, utilizando metodologia baseada no relacionamento direto com os empreendedores no
local onde é executada a atividade econômica, devendo ser considerado, ainda, que:

I – o atendimento ao tomador final dos recursos deve ser feito por pessoas
treinadas para efetuar o levantamento sócio-econômico e prestar orientação educativa sobre o
planejamento do negócio, para definição das necessidades de crédito e de gestão voltadas para o
desenvolvimento do empreendimento;

II – o contato como tomador final dos recursos deve ser mantido durante o
período do contrato, para acompanhamento e orientação, visando ao seu melhor aproveitamento

Atos do Poder Executivo e aplicação, bem como ao crescimento e sustentabilidade da atividade econômica;

III – o valor e as condições do crédito devem ser definidos após a avaliação da
atividade e da capacidade de endividamento do tomador final dos recursos, em estreita interlocução
com este e em consonância com o previsto nesta Medida Provisória.

Art. 4º  O crédito concedido deverá observar as regras constantes em Decreto e em
edital, que disciplinarão a concessão do microcrédito, devendo, prioritariamente, ter como objetivo
dotar os beneficiários de condições para o desenvolvimento sustentável de suas atividades produtivas.

Art. 5º  Os modelos de contratos de concessão obedecerão às normas desta
Medida Provisória e deverão consignar, com destaque, o nome do Programa Empreender PB.

Art. 6º  As Agências do Programa Empreender PB deverão ser implantadas, com
a incumbência de disponibilizar informações sobre o Programa.

Art. 7º  Para a implementação e operacionalização do Programa EMPREENDER
PB, fica instituído o FUNDO ESTADUAL DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO – FUNDO
EMPREENDER PB.

§ 1º  Os recursos arrecadados através do Fundo EMPREENDER PB serão
administrados pelo titular da Subsecretaria Executiva do Programa Empreender PB, implementada
no âmbito da Secretaria de Estado do Turismo e do Desenvolvimento Econômico.

§ 2º  Fica autorizada a destinação de até 10% (dez por cento) dos recursos
arrecadados através do Fundo EMPREENDER PB para o custeio operacional do Programa
EMPREENDER PB.

§ 3º O FUNDO EMPREENDER PB tem contabilidade própria, e a aplicação de
seus recursos fica sujeita à prestação de contas na forma e nos prazos da legislação que disciplina
a administração financeira.

Art. 8º  Constituem fontes de recursos do Fundo Estadual a que se refere o artigo anterior:

I – as consignadas no Orçamento Geral do Estado;

II – originárias da arrecadação da Taxa instituída pela Lei nº 7.947, de 22 de
março de 2006,

III – aquelas decorrentes de recursos próprios das entidades ou órgãos da
administração pública estadual, onde se encontram consignadas as dotações orçamentárias do
Programa “5084”;

IV – recursos arrecadados pelo Fundo de Combate e Erradicação de Pobreza em
montante a ser aprovado pelo Conselho Gestor do mencionado fundo.

Parágrafo único.  As fontes de recursos do Programa, observados os limites e
condições da legislação de regência, podem ser utilizadas para abertura de créditos adicionais para
o desenvolvimento das ações do Programa.

Art. 9º  A supervisão do Fundo será exercida pelo Conselho Gestor do Empreender
PB, a quem compete:

I – auxiliar no estabelecimento de critérios e fixação de limites globais e individuais
para a concessão dos financiamentos e subvenções, observadas as disponibilidades do Fundo;

II – sugerir prazos de amortização e carência, bem como os encargos dos mutuários
e multas por eventual inadimplemento contratual;

III – analisar quadrimestralmente as contas operacionais do Fundo, por meio de
balancetes, além de avaliar os resultados e propor medidas de aprimoramento de suas atividades;

IV – manifestar-se previamente sobre ajustes a serem celebrados com terceiros,
tendo por objeto recursos ao Fundo;

V – elaborar seu Regimento Interno.

Art. 10.  O Conselho a que se refere o artigo anterior terá a sua composição
definida em Decreto do Chefe do Poder Executivo.

Art. 11.  Enquanto não instalado o Conselho Gestor, Ato do Chefe do Poder
Executivo substituirá as ações do respectivo Conselho.
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PORTARIA Nº  001 /SEAD.                                            João Pessoa, 03 de janeiro de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 6º, inciso XVIII, do Decreto nº 26.817, de 02 de fevereiro de 2006, e
conforme o disposto no Decreto nº 31.983, de 1º de janeiro de 2011, publicado no Diário Oficial
do Estado, edição do dia 02 de janeiro de 2011,

R E S O L V E :

Art. 1º - Determinar que a jornada de trabalho do servidor público da Administração
Direta e das Autarquias, Órgãos de Regime Especial e Fundações da Administração Indireta, no
âmbito do Poder Executivo, será realizada das 8h (oito horas) às 18h (dezoito horas), com pausa
interjornada de 02h (duas horas), de segunda a sexta-feira.

Art. 2º - A jornada a que se refere o artigo anterior não se aplica:

I – aos servidores das áreas de Receita, Segurança Pública, Educação e de Saúde,
além do pessoal das Polícias Civil e Militar que atuam nas respectivas atividades, prestando
serviços públicos essenciais ou especiais à população;

II – aos servidores do Magistério Público Estadual que atuam em Regência de
Classe, Atividade de Turma, Atividade de Coordenação de Ensino, de Comitê Pedagógico, de
Direção, de Secretaria ou outras Atividades Técnico-Pedagógicas, nos Estabelecimentos Escolares,
com tarefa ou carga horária legal ou regularmente preestabelecida ou contratada;

III – aos servidores que trabalham prestando serviço em regime de plantão;

IV – aos servidores que desenvolvem suas atividades em regime de produtividade,
executando trabalho externo;

V – aos servidores que atuam em trabalho de campo e operacionalização de
terminais viários, prestando serviços essenciais às comunidades;

VI – as profissões com regime de carga horária regulado por lei específica.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Secretarias de Estado

Administração
Ato Governamental nº 0131                                        João Pessoa, 03 de janeiro   de 2011

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 9º, inciso II,
da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E nomear JOSÉ LACERDA BRASILEIRO, para ocupar o cargo de
provimento em comissão de Presidente da Fundação Ernani Sátyro – FUNES, Símbolo DEP-101.

Ato Governamental nº 0132                                       João Pessoa,  03 de  janeiro de 2011

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 9º, inciso II,
da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E nomear WILLIAM TEJO FILHO, para ocupar o cargo de
provimento em comissão de Vice-Presidente da Fundação Espaço Cultural da Paraíba – FUNESC,

DECRETO Nº  31.988, DE 02   DE  JANEIRO  DE  2011

Exonera ocupantes de cargos de provimento em comissão
e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando as atribuições que lhe
confere o art. 86, inciso IV, da Constituição Estadual,

D E C R E T A:

Art. 1º  Ficam exonerados ou dispensados os servidores que tenham sido nomeados
ou designados para cargos de provimento em comissão integrantes da Direção Superior da
Administração Indireta do Poder Executivo Estadual, exclusive aqueles das Sociedades de Economia
Mista, até 31 de dezembro de 2010.

Art. 2º   Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,
02  de janeiro de 2011; 123º da Proclamação da República.

Art. 12.  Decreto do Chefe do Poder Executivo regulamentará, no que couber,
esta Medida Provisória.

Art. 13.  O § 2º da Lei nº 7.947, de 22 de março de 2006, passa a viger com a
seguinte redação:

“§ 2º  A TPDP será cobrada ao valor de R$ 1,50 (um real e cinqüenta centavos)
por cada R$ 100,00 (cem reais) ou fração de R$ 100,00 (cem reais) devidos pelo Estado, ou 1,5%
do pagamento processado, o menor dos dois.”

Art. 14.  Revoga-se a Lei nº 8.238, de 31 de maio de 2007.

Art. 15.  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação,
devendo a incidência a que se refere o Art. 13 ocorrer a partir de 1º de abril de 2011.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 03
de janeiro   de 2011; 123º da Proclamação da República.

Símbolo DEP-102.

Ato Governamental nº 0133                                        João Pessoa, 03 de janeiro de  2011

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear MARTHA HELENA FONSECA DA COSTA para ocupar
o cargo de provimento em comissão de Assessor de Gabinete do Governador, Símbolo CAD-4.

Ato Governamental nº 0062                                    João Pessoa, 02 de janeiro  de  2011

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E nomear  DURVAL DA COSTA LIRA JÚNIOR, para ocupar o
cargo de provimento em comissão de Coordenador Administrativo do Instituto de Metrologia e
Qualidade Industrial da Paraíba – IMEQ, Símbolo CAS-2.

Publicado no D.O.E. de 03.01.2011
Republicado por incorreção

Ato Governamental nº 0101                                       João Pessoa, 02 de janeiro  de  2011

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, na Lei no 8.186, de 16 de março
de 2007, e no Decreto n° 31.986 de 01 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear JOÃO PEREIRA GOMES FILHO, para ocupar o cargo
de provimento em comissão de Gestor do Programa Estadual de Políticas sobre as Drogas, Símbolo
CDS-3, vinculado à Secretaria de Estado do Governo.

Publicado no D.O.E. de 03.01.2011
Republicado por incorreção
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SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA – SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00222/2010/RJP  17 de Dezembro de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usando
das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo
Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1257692010-1,
1230642010-6;

Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades
comerciais;

RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 17/12/2010.

Anexo da Portaria Nº 00222/2010/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.139.107-9 ROBERTO HONORATO TORRES R EMPRESARIO WALDEMAR PEREIRA DO 
EGITO, Nº S/N - MANGABEIRA JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.167.386-4 TATIANA BEZERRA NUNES R ODON BEZERRA, Nº 184 - CENTRO JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA – SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00221/2010/RJP  13 de Dezembro de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usando
das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo
Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1202382010-3;
Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades

comerciais;
RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 13/12/2010.

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA – SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº00220/2010/RJP 9 de Dezembro de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usando
das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo
Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1178682010-2;
Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;
RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 09/12/2010.

Anexo da Portaria Nº 00220/2010/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.163.202-5 UZZI CONSTRUCAO E 
INCORPORACAO LTDA 

R DESEMBARGADOR TRINDADE, Nº 409 - 
VARADOURO JOAO PESSOA / PB NORMAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA – SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00218/2010/RJP 9 de Dezembro de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA ,
usando das atribuições que são conferidas pelo art. 140, §3º, do RICMS, aprovado pelo Decreto
nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando que foi regularizado os motivos que originaram o cancelamento;
RESOLVE:
I.RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 09/12/2010.

Anexo da Portaria Nº 00218/2010/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.000.524-8 PROSERV SERVICO PECAS E 
VEICULOS LTDA R FREI VITAL, Nº 00336 - VARADOURO JOAO PESSOA / PB NORMAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA – SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00217/2010/RJP 9 de Dezembro de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usando
das atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS,
aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1230502010-4;
Considerando que através do(s) processo(s) administrativo(s) tributário(s)

regular(es), ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não
mais exerce(m) sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a este Órgão e não solicitou(aram)
qualquer alteração de seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de
Contribuintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 09/12/2010.

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA – SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00216/2010/RJP 6 de Dezembro de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usando
das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo
Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1235742010-3;
Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;
RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 06/12/2010.

Anexo da Portaria Nº 00216/2010/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.139.712-3 DANIELA SILVA DA CRUZ R DOUTOR EUCLIDES NEIVA DE OLIVEIRA, Nº 
2498 - MANGABEIRA JOAO PESSOA / PB FONTE 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA – SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00213/2010/RJP 30 de Novembro de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usando
das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo
Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1207752010-8;
Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;
RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 30/11/2010.

Anexo da Portaria Nº 00213/2010/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.086.733-9 EC COMERCIO DE PRODUTOS 
ALIMENTICIOS LTDA EPP 

AV CAPITAO JOSE PESSOA, Nº 376 - 
JAGUARIBE JOAO PESSOA / PB NORMAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA – SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00212/2010/RJP 30 de Novembro de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usando
das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo
Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1177422010-5;
Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;
RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 30/11/2010.

Anexo da Portaria Nº 00212/2010/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.165.164-0 EMVIPLAN CONSTRUCOES LTDA R RAIMUNDO ZOSIMO DE CARVALHO, Nº 43 - 
MANGABEIRA JOAO PESSOA / PB NORMAL 

Receita
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SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA – SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00210/2010/RJP 25 de Novembro de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usando
das atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS,
aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1199052010-3, 1197102010-
9, 1197092010-6, 1197082010-1;

Considerando que através do(s) processo(s) administrativo(s) tributário(s)
regular(es), ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não
mais exerce(m) sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a este Órgão e não solicitou(aram)
qualquer alteração de seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de
Contribuintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 25/11/2010.

Anexo da Portaria Nº 00210/2010/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.153.133-4 LUCINEIDE ANTONIA DE SOUZA AV MIGUEL COUTO, Nº 251 - CENTRO JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.099.676-7 SAFIRA VEICULOS LTDA AV PRES EPITACIO PESSOA, Nº 00409 - DOS 
ESTADOS JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.086.733-9 EC COMERCIO DE PRODUTOS 
ALIMENTICIOS LTDA EPP 

AV CAPITAO JOSE PESSOA, Nº 376 - 
JAGUARIBE JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.154.690-0 LOGICA TECNOLOGIA DA 
INFORMACAO LTDA 

AV RIO GRANDE DO SUL, Nº 847 - DOS 
ESTADOS JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA – SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00175/2010/RJP 29 de Setembro de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usando
das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo
Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0928892010-2;
Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades

comerciais;
RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 29/09/2010.

Anexo da Portaria Nº 00175/2010/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.098.497-1 SAEL ENGENHARIA E COMERCIO 
LTDA 

FAZ VARZEA DE JUREMA, Nº S/N - ZONA 
RURAL PATOS / PB NORMAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA – SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00165/2010/RJP  14 de Setembro de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usando
das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo
Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0945902010-0,
0894902010-6;

Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;
RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 14/09/2010.

Anexo da Portaria Nº 00165/2010/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.139.156-7 JOELSON LEANDRO DE OLIVEIRA 
GOMES 

R JOSE LUCIO DOS SANTOS, Nº 00035 - 
FUNCIONARIOS II JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

16.161.965-7 COMERCIAL PB BRASIL LTDA R MARECHAL ESPERIDIAO ROSAS, Nº 66 - 
EXPEDICIONARIOS JOAO PESSOA / PB NORMAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA – SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00219/2010/RJP  09 de Dezembro de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usando
das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo
Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1177752010-0;
Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;
RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 14/09/2010.


